
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO: 10640/002.179/90-51

SESSRO DE: OS de Julho de 1993	 ACÓRDA0 Ne: 105-7.539

RECURSO NO: 100.040 - IRPJ - EX: DE 19O9

RECORRENTE: JUSOFRESTAS LIDA.

RECORRIDA: DRF em juiz de Fora (MO)

AFA

IRPJ - MULTA - EXIGINCIA - ATRASO OU 
FALTA DE ENTREGA pECLARACAO DE allagle~ - A microempresa riso está
obrioada a apresentar declaraçao de
imposto de renda, em face da dispensa
contida na Lei n2 7.256184 de exiclancias
e ohri gacees de natureza administrativa.
entre as quais ue incluem as obripacffes
trib litárias acessórias.

RPCUtS0 Provid.a.

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JUSOFREITAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes. por unanimidade de votos. DAR

provimento ao recurso, noz termos do relatório e voto que passam

a inteorar o presente julgado.

Sala das Se e, -":s (1)"	 edi 05 de julho de 1993.

ti 

4/0".DUJ	 PRESIDENTE

-	

DENTE

110" 4r; r r	 aFf • RELATOR

VISTO EM	 ON O 's kaÓt. RIB IRO COSTA	 - PROCURADOR
SESSA0 DE:DA VAZEHDA

JUN Igg	 NACIONAL
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PROCESSO Net 10640/002.M/90-51

AC6RDRO NO: 105- 7.53'i

Portiex param, ainda. do presente jul gamento os seguintes

Conselheiros: MARCIO MACHADO CALDEIRA. GILBERTO CONGRO BASTOS.

JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER. JOSt GERALDO ROSA (Suplente

Convocado) e AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO. Ausente. por motivo

(01(2

ju 	 e	 Astificado, o Conselheiro JU DO NASCIMENTO DIAS.
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PROCESSO N2: 10640/002.179/90-51

RECURSO Ng : 100.040

AC6RDA0 Ng: 105-7.539

RECORRENTE: JUSOFREITAS urDA.

RELATÓRIO

JUSOFREITAS LTDA.. qualificada nos autos. interpffe

recurso a este Coleaiado (fls. 16/17), postulando a reforma da

decisão de primeiro g rau (fls. 11/14). que lhe foi desfavorável

no julgamento da impugnacão apresentada contra o auto de infracão

no valor de 195.00 BIN Fiscal, em virtude da falta de

apresentação da declaração IRFJ relativa ao exercício de 1988. e

com isto haver contrariado os artioos 723 do RIR/80, 12 do

Decreto-lei n2 2.354/87. 52 do Decreto-lei n2 2.323/87, 27 da Lei

n2 7.730/89 e 66 da Lei n2 7.799/89.

;	 2.	 Cientificada do	 lancamento (fls.	 07),	 a
;

contribuinte a presentou impunnacão (fls. 08), opondo-se ao

lançamento por ter apresentado a declaracão solicitada na

intimacão n9 833/90, dentro do prazo nela estabelecido e mesmo

assim recebeu auto de infracão para pa g ar a multa de 195,00 BTN

Fiscal. A impugnante. ora Recorrente. entende no caber a

referida multa porque, conforme o último ágrafo da intimação,

afirma, só o não atendimento da mesma suie^teria a contribuinte

à referida penalidade.

G5--g9911911-
:
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Lembra ainda que se o Ato Declaratório nQ 17, de

20 de junho de 1990. estabelece que se uma empresa com imposto a

pagar fica dispensada do recolhimento de multa de até 10 BTN

Fiscal, uma microempresa, que é isenta do IR e que, portanto não

causou qualquer prejuízo à Fazenda Nacional. não está sujeita a

tal penalidade. sob pena de contrariar o princípio da eqüidade.

Finaliza requerendo o cancelamento da ação fiscal.

3. O autor do procedimento fiscal se manifestou.

às fls. 10. pela manutenção do lançamento, sob o fundamento de

que a apresentação da declaracão não se dera de forma espontãnea

e como tal se configurou a infracão ao artigo 12 do Decreto-lei

nQ 2.354/1987.

4. A decisão da autoridade singular foi proferida

às fls. 11/14, pelo indeferimento total da impugnação. com a

seguinte ementa:

"É cabível a aplicacão de penalidade prevista no
artigo 723 do Regulamento do Imposto de Renda
quando a entrega da declaração de rendimentos
ocorrer após o início do procedimento de ofício."

A empresa apresentou o recurso voluntário (fls.

16/17), sustentando, em síntese que:

a) trata-se de microempresa e„ como tal qo a dos

benefícios constantes da Lei nQ 7.256, de 27.11.84;

'

Ç)
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b) entende aue estando isenta do IRP.3 e de

escrituração contábil. estava também isenta da obrigação

acessória de apresentar declaração de rendimentos;

c) atendeu à intimação dentro do prazo estipulado

e esta mencionava que o não atendimento sujeitaria a contribuinte

à referida muita;

d) o princípio da eqüidade não foi obedecido

conforme o Ato Declaratório CSAR ng 17. de 20 de junho de 1990,

que dispensa multas de até 10 BTN Fiscal por atraso na entrega de

declaração IRFJ;

e) as multas pela falta de apresentação de

declaração são as do Capitulo III. artigos 727 e 728. conforme

Majur dos exercícios de 1986/1988. e não do artigo 723 como

consta da autuação, confirmada pela decisão da autoridade

julgadora; e.

f) entende ainda exorbitante a multa de 195.00 BTN

Fiscal porque os valores dos artigos 723 ou 728 do RIR/80. nos

valores de Cr$ 1.000,00 ou Cr$ 3.000.00, convertidos para OTNs da

época, chegaria a 4.25 OTNs, que tra, , ormado em BTN Fiscal não

chegaria a tanto.

É o relatório.

Ç 2
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VOTO

Conselheiro HISSAO ARITA. Relator:

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Esta matéria - aplicabilidade da multa prevista no

arti go 723 do RIR/SO, em virtude da falta de apresentação de

Declaração de Rendimentos pelas microempresas - já foi bastante

discutida no ambito deste Conselho, tendo sido objeto de várias

decis15es prolatadas pelas diversas Cámaras. inclusive de Acórdão

da C2mara Superior de Recursos Fiscais.

A tend gncia é nitidamente no sentido de se

consolidar o entendimento pela desoneração da obrigação de as

microempresas apresentarem Deciaraçffes de Rendimentos, A vista do

que dispete a Lei n2 7.256/84 (Estatuto das Microempresas), mais

especificamente nu seu artigo 13,

;
Confesso que tive enormes dificuldades em aceitar

este entendimento, pelos motivos que deixo de aqui reprisar. já

1

	

	 que, por exemplo, o eminente Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES.

no seu VOTO (VENCIDO), ao apreciar o Processo de número

13.675/000.111/91-18, em 24 de fevereiro de 1993.	 a icamente

es quiou os enfoques jurldiLus mais relevantes atinei tes 	 matéria

em quest2(0.

R

r:
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Com a permissão dos p rezados Conselheiros desta

Câmara, permito-me a penas acrescentar um elemento oue considero

essencial para dar consecução e coer'Ëncia no encaminhamento

definitivo do meu voto.

En quanto se disLutia a aolicabilidade da

penalidade acima enunciada As ouicroemnresas. em virtude de falta

de cumprimento de obrioacão acess(5tio. certamente devido N

dubiedade da redação do tRto Icual QUC reue o Estatuto de tais

empresas. sobreveio a Lei n2 3.541. de 23 de dezembro de 1992.

que dis pas, textualmente ;Título VI - DAS DISPOSICESES FINAIS E

IRANSITORIA8)::

"Art. 52 - As oessoas invidicas de que trata a Lei
n o 7.256. de 27 de novembro de 1984
(microemocasa), deverão a p resentar, até o último
dia útil	 do M.J'E de abril do ano-calendário
seuuinte. a Declaração Anual Simplificada de
Rendimentos e	 modelo anrov.ado nela
Surrelarla da Reck-1*a Fedel al."

Trat- 4,:o de r,tis sunerv r,nlente. de relevncia

indiscutível. Pode-se dizer oue configurada está a interoretacWo

	

t	 Ci•a	 1.1;	 vir I (ri f.	 H	 i;:;',	 C	 t!	 •

(•:'? Cri	 LUFI LV <ft	 „	 .11.1	 r•.. 0 r 	 r 

Microempresas)	 houvora. efettvami.Y.e. p :xigado as microompresaa

a ac.:esentarem Declarac.zez de Pendimeutms. 	 obviamente

p r ecisaria de cmc	 norma. do meu.mç nic1 hierárduicc. repetir

idêntica, matéria. vErEa.:'.:k„ ,L,L!E	 m:n:fic, obrigação acessória. tfl

prczeo posto é de due a LE.1 =t6M a pmr aa o indis pons :' 1. corou-

o	 leoislador	 sempLe	 orer..J	 coz	 ror:iras	 da	 Lg,Erile

3eu. <	va
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Assim. a pós a promulaaça0 da Lei ng 8.541/92.
parece-me n*o ha yer maiores razbes Para a continuidade das

distuasbes sobre a matéria, até pordue a inter pretaabo auUntiea
é a aue melhor e mais ade quadamente se aproxima da intenctn
primeira do legislador. Etra desnecessário. reasstre-se nua a

obriaaflo leaal somente pasou a sar enlaivai pela Autoridade

Fiscisl Após a entrada er, váuor da norma em aauta.

Face ao todu o oeir,,	 tosto. voto no sentido de
dar orovimento ao rtecurso.

Brasil/ ,,,h*i, '-só 0:Aki u1tra de 1993.

411410410 1'y A CTA !FEIA40r
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